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DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

PODER EXECUTIVO 
https://www.cajamar.sp.gov.br 

 

ATOS 

NORMATIVOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO – DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO E LEGISLATIVO 

DECRETO Nº 7.834 DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 
"DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 
 
KAUÃN BERTO SOUSA SANTOS, Prefeito do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e 
especialmente as contidas no artigo 62, §3º, incisos II e IV da Lei Orgânica do Município de Cajamar. 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional suplementar na importância de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos 
reais), cujos créditos serão cobertos com os seguintes recursos provenientes de permuta: 

 

 Crédito adicional  Anulação de Dotação  

Dotação Funcional Programática Dotação Funcional Programática Valor 

471 02.11.02   10.302   0013   2026   3.3.90.39.00   
01.310.0000 

466 02.11.02   10.302   0013   2026   3.3.90.32.00   
01.310.0000 

1.000,00 

471 02.11.02   10.302   0013   2026   3.3.90.39.00   
01.310.0000 

469 02.11.02   10.302   0013   2026   3.3.90.36.00   
01.310.0000 

500,00 

488 02.11.02   10.302   0013   2028   3.3.90.39.00   
01.310.0000 

485 02.11.02   10.302   0013   2028   3.3.50.85.00   
01.310.0000 

15.000,00 

 

Art. 2º Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional suplementar na importância de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), cujo crédito será coberto com o seguinte recurso proveniente de transposição: 

 

 Crédito adicional  Anulação de Dotação  

Dotação Funcional Programática Dotação Funcional Programática Valor 

304 02.10.02   12.361   0007   2018   3.3.90.39.00   
02.262.0000 

285 02.10.01   12.361   0007   2015   3.1.91.13.00   
02.261.0000 

750.000,00 

 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
Cajamar, 14 de outubro de 2026. 
 
KAUÃN BERTO SOUSA SANTOS 
Prefeito Municipal 
 
MICHAEL CAMPOS CUNHA 
Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Estratégica 
 
Publicado no Diário Oficial do Município e arquivado em pasta própria, no local de costume. 
 
LUCIANA MARIA COELHO DE JESUS STELLA 
Secretaria Municipal de Governo 
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DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

PORTARIA Nº 3.033, DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 
Fica exonerado, a pedido, o servidor público Abdon Barros da Silva – RE nº 20.688, do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Secretaria 
Escolar. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 13 de outubro de 2026. 

___________________________________________________________________________________________ 

 

ATOS 

ADMINISTRATIVOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃOE DESENVOLVIMENTO DE RECURSO HUMANOS  

CONCURSO PÚBLICO Nº  01/2024 e 05/2025. 

A Prefeitura 

 do Município de Cajamar nos termos do edital disciplinado dos Concursos Públicos nº  01/2024 e 05/2025 para provimento de diversas 

vagas CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, conforme lista de classificação final. 

TECNICO EM NUTRIÇÃO 

CL NOME DO CANDIDATO INSC NF DF 

2 WILLIAM DE SOUZA 10159 73,33 Não 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

CL NOME DO CANDIDATO INSC NF DF 

49 ALEX GOMES DE OLIVEIRA 52945 66,67 Não 

 

Os candidatos convocados acima devem, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,  comparecer no Secretaria Municipal de Gestão e  

Desenvolvimento de Recursos Humanos, situado na Praça José Rodrigues do Nascimento, nº 30, Centro, Cajamar/SP, no horário das 9h00 

às 16h00, portando TODOS os documentos pessoais originais e cópia que comprovem sua habilitação - Os documentos a serem 

apresentados são os discriminados a seguir: Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certidão de Nascimento ou Casamento e RG e CPF 

do conjugue se houver; Título de Eleitor; Comprovante de Votação ou quitação Eleitoral; Certificado de Reservista ou Dispensa de 

Incorporação; Cédula Oficial de Identidade (RG ou RNE com prazo de 10 anos); 01 (uma) foto 3x4 recente; inscrição no PIS/PASEP ou 

rastreamento realizado na Caixa Econômica Federal (caso o primeiro trabalho tenha sido em empresa Privada), ou Banco do Brasil (em 

empresa Pública); Cadastro de Pessoa Física (CPF); Comprovantes de escolaridade (Histórico Escolar/Diploma); Certidão de Nascimento 

dos filhos com idade inferior a 18 (dezoito) anos e RG e CPF, salvo se inválido; Resultado de Antecedentes Criminais; comprovante de 

endereço atualizado em seu nome; declaração de acúmulo para as Funções permitidas por Lei, Curriculum atualizado; Laudo de 

comprovação da deficiência física no caso de Vaga PCD e Cartão do SUS candidato e dependentes, Carteira de Habilitação. Cajamar, 14 

de outubro de 2026 – Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO ESTRATÉGIICA 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2026 
Processo Administrativo nº 579/2026 
OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de empresa especializada para o fornecimento de carimbos 
autoentintados, cópias de chaves e troca de fechaduras, conforme condições estabelecidas no Edital. 
I - À vista do julgamento proferido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, torno pública a ADJUDICAÇÃO do objeto em favor 
das licitantes a seguir:  a) RIPERS COMERCIO DE MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA-ME  inscrita no CNPJ nº 11.412.110/0001-87, vencedora 
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do lote 1 com valores unitários: ITEM 001 – R$ 12,00; ITEM 002 – R$ 12,00; ITEM 003 – R$ 12,00; ITEM 004 – R$ 19,87; ITEM 005 – R$ 
22,00; ITEM 006 – R$ 51,74; ITEM 007 – R$ 57,50; ITEM 008 – R$ 42,00; ITEM 009 – R$ 60,00; ITEM 010 – R$ 55,00; ITEM 011 – R$ 160,40; 
ITEM 012 – R$ 7,49; ITEM 013 – R$ 7,86; ITEM 014 – R$ 7,86; ITEM 015 – R$ 8,73; ITEM 016 – R$ 9,25; ITEM 017 – R$ 16,35; ITEM 018 – R$ 
20,80; ITEM 019 – R$ 14,03; ITEM 020 – R$ 14,03; ITEM 021 – R$ 13,64. b)  KELLEN DAYANE MUNIZ DA SILVA FERREIRA inscrita no CNPJ n° 
23.555.822/0001-34, vencedora do lote 2 com valores unitários: ITEM 001 – R$ 10,00; ITEM 002 – R$ 22,00; ITEM 003 – R$ 120,00; ITEM 
004 – R$ 155,00; II- Em ato contínuo, HOMOLOGO o certame; III - Publique-se.  
Cajamar, 14 de outubro de 2026 
João Paulo Machado Nogueira – Secretário Municipal de Administração. 
 
RESULTADO DE AMOSTRA E RETOMADA DE PREGÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 65/2026 
Processo Administrativo nº 3509205.402.00011934/2026-07 
OBJETO:  Aquisição de brinquedos destinados às crianças do Município de Cajamar, a serem distribuídos no Natal de 2026, conforme 
condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos. A Prefeitura Municipal de Cajamar, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Administração, torna público o resultado da análise das amostras das licitantes provisoriamente vencedoras, dos itens: Item 
01 - DTRM COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA, inscrita no CNPJ nº 60.363.177/0001-84 - REPROVADA (não apresentou amostra) Item 02 
- P. A. DE SOUZA, inscrita no CNPJ nº 01.969.307/0001-68 - REPROVADA por NÃO estarem de acordo com o Termo de Referência Item 03 
- HERMON MAGAZINE LOC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 44.132.964/0001-69 - REPROVADA por NÃO estarem de 
acordo com o Termo de Referência Item 04 - RINOTOYS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.784.943/0001-62 - REPROVADA (não entregou 
amostra) Item 05 - RINOTOYS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.784.943/0001-62 - REPROVADA (não entregou amostra) Item 06 - CECILHANDO 
KIDS LTDA, inscrita no CNPJ nº 44.000.796/0001-58 – APROVADA Item 07 - REJANE COMÉRCIO DE PRODUTOS PEDAGÓGICOS LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 01.763.210/0001-02 – APROVADA Item 08 - MERCANTIL TOMASETTO LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 10.437.744/0001-21 - 
APROVADA 
Item 09 - CECILHANDO KIDS LTDA, inscrita no CNPJ nº 44.000.796/0001-58 - REPROVADA por NÃO estarem de acordo com o Termo de 
Referência Item 10 - DTRM COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA, inscrita no CNPJ nº 60.363.177/0001-84 – APROVADA Item 11 - D.E.A 
CALCADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 52.331.094/0001-85 - REPROVADA (não entregou amostra) Item 12 - D.E.A CALCADOS LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 52.331.094/0001-85 - REPROVADA (não entregou amostra) Item 13 - HERMON MAGAZINE LOC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 44.132.964/0001-69 – APROVADA Item 14 - RINOTOYS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.784.943/0001-62 - REPROVADA 
(não entregou amostra) Item 15 - RICARDO GONZAGA DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ nº 48.992.811/0001-42 – APROVADA Item 16 - 
CECILHANDO KIDS LTDA, inscrita no CNPJ nº 44.000.796/0001-58 - REPROVADA por NÃO estarem de acordo com o Termo de Referência. 
Julgamento disponível no site https://cajamar.sp.gov.br.  Fica estipulada a data abaixo para retomada da sessão do Pregão Eletrônico em 
epígrafe: 
Data da Reabertura da Sessão Pública: 16/10/2026. Hora da Reabertura da Sessão Pública: 09h00min (Horário Oficial de Brasília – DF) 
Cajamar, 14 de outubro de 2026  
Luciane Hitomi Hatiya – Pregoeira 
 
DESPACHO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2026  
Processo Administrativo nº 3243/2026 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços destinados à implantação, operação e manutenção de parque 
temático natalino, compreendendo a montagem, desmontagem, operação, manutenção preventiva e corretiva durante todo o período de 
funcionamento, fornecimento de mão de obra especializada, equipes de apoio operacional, monitores, segurança, brigadistas, banheiros 
químicos e demais estruturas, equipamentos, materiais e serviços necessários à perfeita execução do objeto, conforme condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e anexos. A Prefeitura Municipal de Cajamar, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Comunicação e Gestão de Eventos, decide REVOGAR o processo licitatório em epígrafe, com fundamento no princípio da supremacia do 
interesse público e por razões de conveniência administrativa. 
Cajamar, 14 de outubro de 2026 
Luiz Gustavo Ezequiel Possari- Secretário Municipal De Comunicação E Gestão De Eventos 
 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 69/2026 
Processo Administrativo nº 3509205.402.00009795/2026-43 
OBJETO: Aquisição de 10 (dez) itens destinados à premiação do Programa IPTU Premiado 2026, observadas as especificações técnicas, 
quantidades e demais condições estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos. I - À vista do julgamento proferido pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO ESTRATÉGICA, torno pública a ADJUDICAÇÃO do objeto em favor das licitantes a seguir:  
CLAM COMERCIO DE VEICULOS LTDA inscrita no CNPJ n° 59.992.294/0001-28, vencedora do lote 1 com valor unitário de R$ 111.990,00; 
MOTOVALLE COMERCIO DE MOTOS LTDA inscrita no CNPJ n° 12.067.109/0001-25, vencedora do lote 2 com valor unitário de R$ 20.835,00 

https://cajamar.sp.gov.br/
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B2G PARTICIPACOES LTDA inscrita no CNPJ n° 58.959.886/0001-85, vencedora do lote 5 com valor unitário de R$ 1.345,87; F.S. COMERCIO 
E SERVICOS LTDA inscrita no CNPJ n° 11.552.540/0001-02, vencedora do lote 8 com valor unitário de R$ 555,98; vencedora do lote 9 com 
valor unitário de R$ 333,68; Os lotes 03, 04, 06, 07 e 10 ficaram SEM VENCEDORES; II- Em ato contínuo, HOMOLOGO o certame; III - 
Publique-se.  
Cajamar, 14 de outubro de 2026 
Michael Campos Cunha – Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Estratégica. 
 
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS  
 
EXTRATO DE ADITAMENTO 
CONTRATO Nº 81/2023 – ADITAMENTO III 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 39/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9.943/2023 
Termo de Aditamento Contratual que compreende a prorrogação do contrato original por mais 12 (doze) meses, com vigência de 13 de 
outubro de 2026 a 12 de outubro de 2027, e a aplicação de reajuste contratual correspondente a 4,223450%, com base no Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), ficando o valor global do presente aditamento em R$ 1.663.652,53 (um milhão, seiscentos 
e sessenta e três mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e três centavos). As demais condições previamente estipuladas 
permanecem inalteradas. OBJETO: Contratação de empresa capacitada para o fornecimento de sistema informatizado dos serviços de 
gestão eletrônica, organização, controle e fiscalização de tributos municipais, que opere em ambiente web, incluindo implantação, 
conversão do banco de dados, treinamento, manutenção e suporte técnico, a serem executados conforme as instruções e diretrizes do 
Termo de Referência e dos demais anexos do Edital. CONTRATADA: VLC SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA ME, com os seguintes valores 
unitários: Item 02 – R$ 115.963,08; Item 03 – R$ 22.674,63. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Processo Administrativo Nº 4.909/2026 
 
Transcrição n°: 3.939 do Registro de Imóveis de Barueri - SP  
 
Aos Treze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e seis, a SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 
por meio de seu DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DECLARA INSTAURADA A REURB-S do núcleo 
denominado PARQUE PANORAMA I, nos termos do artigo 32 da Lei 13.465/2017 e artigo 23, §2º do Decreto nº 9.310/2018.  
 
Identificado como núcleo urbano informal ocupado, a área deverá ser regularizada na modalidade de REURB DE INTERESSE SOCIAL 
(REURB-S), conforme artigo 13, inciso II, da Lei Federal 13.465/17.  
 
GEOVANA SALGUEIRO DE JESUS 
Subsecretária Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
 
LEANDRO MORETTE ARANTES 
Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
 
Processo Administrativo Nº 4.908/2026 
 
Transcrição n°: 3.940 do Registro de Imóveis de Barueri - SP  
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Aos Treze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e seis, a SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 
por meio de seu DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DECLARA INSTAURADA A REURB-S do núcleo 
denominado PARQUE PANORAMA II, nos termos do artigo 32 da Lei 13.465/2017 e artigo 23, §2º do Decreto nº 9.310/2018.  
 
Identificado como núcleo urbano informal ocupado, a área deverá ser regularizada na modalidade de REURB DE INTERESSE SOCIAL 
(REURB-S), conforme artigo 13, inciso II, da Lei Federal 13.465/17.  
 
GEOVANA SALGUEIRO DE JESUS 
Subsecretária Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
 
LEANDRO MORETTE ARANTES 
Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
Processo Administrativo Nº 4.930/2026 
 
Matrícula n°: 7.342 do 2º Registro de Imóveis de Jundiaí - SP 
 
Aos catorze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e seis, a SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 
por meio de seu DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DECLARA INSTAURADA A REURB-S do núcleo 
denominado CHÁCARA TRIÂNGULO, nos termos do artigo 32 da Lei 13.465/2017 e artigo 23, §2º do Decreto nº 9.310/2018.  
 
Identificado como núcleo urbano informal ocupado, a área deverá ser regularizada na modalidade de REURB DE INTERESSE SOCIAL 
(REURB-S), conforme artigo 13, inciso II, da Lei Federal 13.465/17.  
 
GEOVANA SALGUEIRO DE JESUS 
Subsecretária Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
LEANDRO MORETTE ARANTES 
Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 005/2026 
PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE PROFESSORES 2026 – EXERCÍCIO 2027 
 
O Secretário Municipal de Educação, Profº Dr. Regis Luiz Lima de Souza, no uso de suas disposições legais, especialmente as contidas nas Leis 
Complementares nº 237 e 238/2024, visando regulamentar critérios e procedimentos para a realização do Processo Anual de Atribuição e 
Fixação de Sede dos Professores Efetivos Titulares de Cargos Integrantes do Quadro do Magistério da Rede Municipal de Ensino de Cajamar 
– exercício 2027, faz saber a presente Instrução, o RESULTADO DAS INSCRIÇÕES E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR PAEB E PIEB, conforme 
segue. 
 
RESULTADO DAS INSCRIÇÕES: 
 
PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA – PAEB 
 

Inscrição Nome RE 
Pontos na 

SME 
Acúmulo 

Jornada 
2026 

Parecer 

1 ADRIANA FRANCISCA DE LIMA NEVES 18110 21,352 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

2 ADRIANA MAINARDI IBIDI SANTOS 14076 31,702 SIM INTEGRAL DEFERIDO 

3 ADRIANO VIEIRA LIMA 18111 15,757 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

4 AIANE SOARES SOUZA PRADO 18164 15,482 SIM INTEGRAL DEFERIDO 

5 ALCIONE AIZZA SILVA ZAN 14077 36,690 SIM MINIMA DEFERIDO 

6 ALEX SANDRA MARIA VASCONCELOS BORBA 18112 22,539 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

7 ALINE FERNANDA DE BARROS 16574 28,736 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

8 ANALIA CASSIA LIMA DA SILVA 18163 19,148 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

9 ANDERSON GONZAGA LOPES CORREIA 14279 28,816 SIM INTEGRAL DEFERIDO 

10 ANDREIA DOS SANTOS IBIAPINO 15342 23,481 SIM MINIMA DEFERIDO 
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11 BRUNA BLOISI DOS SANTOS 19767 7,875 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

12 DEBORA BERLOFA 18120 19,176 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

13 DEBORA CRISTINA BRAGA GADELHA DOS SANTOS 19309 12,437 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

14 DENISE DE PAULA SILVA 18188 20,134 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

15 DJAIR FERREIRA DOS SANTOS 19370 6,026 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

16 EDNA CARDOSO VIEIRA 16328 22,716 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

17 ELAINE LIMA DA SILVA 18121 16,118 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

18 ELISANGELA APARECIDA DOS SANTOS 14083 30,128 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

19 ELIZEU RODRIGUES DE OLIVEIRA ZAGARE 18124 15,522 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

20 ELTON GONCALVES CORDEIRO 14084 31,628 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

21 FLAVIA DE LIMA PALARES 15224 29,417 SIM MINIMA DEFERIDO 

22 FRANCILEIA DA SILVA SANTOS MARQUES 14147 35,544 SIM COMPLETA I DEFERIDO 

23 GIOVANA VALLEJO DE ALENCAR 19979 6,918 SIM INTEGRAL DEFERIDO 

24 GISELI ANSELMO DE SOUZA 14100 35,085 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

25 GRAZIELA BARBOSA DOS SANTOS 16331 25,872 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

26 ISABELA SERRA VIOTE 18166 13,911 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

27 JAEL FLORENTINO DA SILVA OLIVEIRA 18167 18,201 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

28 JAQUELINE ROCHA DA SILVA 18168 18,006 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

29 JENISLEIDE NAPOLEAO DE LIMA 19556 13,029 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

30 JORDANA ZICATI 14149 25,056 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

31 JOVELI DE CASTRO ARAUJO 14090 35,198 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

32 JULIANA GOMES MOREIRA 19982 5,832 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

33 JULIO CESAR MARTINS MARQUES COSTA 14483 30,550 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

34 LARISSA MIRIA DA SILVA 19068 15,299 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

35 LUCAS PEREIRA FREIRE 19378 11,245 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

36 LUIZ DE SANTANA LIMA 18244 19,277 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

37 LUIZ FELIPE GONCALVES DA COSTA 18338 11,087 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

38 MARIA RITA AMORIM DIAMANTINO 19073 13,104 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

39 MARILZA ARAUJO PEREIRA 15233 27,711 SIM INTEGRAL DEFERIDO 

40 MARISTELLA NUNES PIMENTA TORRES 16343 33,815 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

41 MIRIAN ALINE DE OLIVEIRA TRINDADE 19753 10,320 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

42 MONICA DO NASCIMENTO SANTOS CARMO 14094 33,921 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

43 PAMELA CARMO DA ROCHA 19903 3,616 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

44 PRISCILA ALVES BERNARDES 14139 32,042 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

45 REWKELLY RIBEIRO SOARES 19675 10,392 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

46 RODRIGO DE JESUS GONZALEZ GARCIA 18152 15,007 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

47 ROSANGELA CALDEIRA CUNHA 15237 33,581 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

48 SANDRA MARIA SOUSA DOS SANTOS 18345 15,671 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

49 SIMARE KIOKO MAEBARA 15248 23,054 SIM MINIMA DEFERIDO 

50 SORAIA CRISTIANE PILON PROENCA 18159 18,522 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

51 SUELI MARIANO MARQUES 18169 18,301 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

52 TAINNE DE SOUSA DUARTE 18248 19,892 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

53 TATIANE DA SILVA MELO FELIZARDO 14099 38,182 SIM MINIMA DEFERIDO 

54 VALDENIZE APARECIDA DE OLIVEIRA 19939 5,886 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

55 VANESSA DE ALMEIDA ESPERA 18356 13,809 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

56 VANUSA DE ALCANTARA SOUZA 18161 19,622 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

57 VERA LUCIA DE SOUSA SILVA 16352 21,874 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

58 VINICIUS CAPRETI SILVA DE OLIVEIRA 18170 17,607 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

 
PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA – PAEB READAPTADO 
 

Inscrição Nome RE 
Pontos na 

SME 
Acúmulo 

Jornada 
2026 

Parecer 

1 FERNANDA BARBOSA DE MORAIS 9791 27,783 SIM PARCIAL DEFERIDO 

2 FERNANDA BARBOSA DE MORAIS 12170 25,565 SIM INICIAL I DEFERIDO 
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3 MARCOS FERNANDES DA CRUZ 11685 27,688 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

4 PRISCILA MARQUES DE OLIVEIRA ANGELO 11179 31,202 NÃO COMPLETA I DEFERIDO 

5 SANDRA REGINA BISELLI DA CRUZ 13367 20,019 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

 
PROFESSOR INTÉRPRETE DE EDUCAÇÃO BÁSICA – PIEB 
 

Inscrição Nome RE 
Pontos na 

SME 
Acúmulo 

Jornada 
2026 

Parecer 

1 ADRIANA MAIA 16561 22,478 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

2 ELAINE TEIXEIRA PEREIRA 18328 16,540 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

3 FLAVIA DE LIMA PALARES 15245 33,598 SIM INTEGRAL DEFERIDO 

4 FRANCISCO DAS CHAGAS SOUSA 15246 32,745 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

5 JOICE RIBEIRO DE SOUZA 18334 20,514 SIM INTEGRAL DEFERIDO 

6 JULIANA SVAIGER REBEQUI 15227 30,166 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

7 KEILA CRISTINA SILVA SOUZA 15228 31,978 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

8 LILANIA ALVES DOS SANTOS MARIANO 15231 29,721 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

9 
PAULA APARECIDA ESTEVAO CASIMIRO DOS 
SANTOS SANTANA PIMENTEL 

18344 9,752 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

10 SILVANA MONALISA FRANCA SALVADOR 18323 18,833 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

11 TANIA CRISTINA MOREIRA FERNANDES 15240 28,469 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

12 VERA SOARES TERCEIRO REZENDE 19306 11,913 NÃO INTEGRAL DEFERIDO 

 
C L A S S I F I C A Ç Ã O  P R E L I M I N A R :  
 
PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA – PAEB 
 

Classificação Nome RE Pontos na SME Jornada 2026 

1º TATIANE DA SILVA MELO FELIZARDO 14099 38,182 MINIMA 

2º ALCIONE AIZZA SILVA ZAN 14077 36,690 MINIMA 

3º FRANCILEIA DA SILVA SANTOS MARQUES 14147 35,544 COMPLETA I 

4º JOVELI DE CASTRO ARAUJO 14090 35,198 INTEGRAL 

5º GISELI ANSELMO DE SOUZA 14100 35,085 INTEGRAL 

6º MONICA DO NASCIMENTO SANTOS CARMO 14094 33,921 INTEGRAL 

7º MARISTELLA NUNES PIMENTA TORRES 16343 33,815 INTEGRAL 

8º ROSANGELA CALDEIRA CUNHA 15237 33,581 INTEGRAL 

9º PRISCILA ALVES BERNARDES 14139 32,042 INTEGRAL 

10º ADRIANA MAINARDI IBIDI SANTOS 14076 31,702 INTEGRAL 

11º ELTON GONCALVES CORDEIRO 14084 31,628 INTEGRAL 

12º JULIO CESAR MARTINS MARQUES COSTA 14483 30,550 INTEGRAL 

13º ELISANGELA APARECIDA DOS SANTOS 14083 30,128 INTEGRAL 

14º FLAVIA DE LIMA PALARES 15224 29,417 MINIMA 

15º ANDERSON GONZAGA LOPES CORREIA 14279 28,816 INTEGRAL 

16º ALINE FERNANDA DE BARROS 16574 28,736 INTEGRAL 

17º MARILZA ARAUJO PEREIRA 15233 27,711 INTEGRAL 

18º GRAZIELA BARBOSA DOS SANTOS 16331 25,872 INTEGRAL 

19º JORDANA ZICATI 14149 25,056 INTEGRAL 

20º ANDREIA DOS SANTOS IBIAPINO 15342 23,481 MINIMA 

21º SIMARE KIOKO MAEBARA 15248 23,054 MINIMA 

22º EDNA CARDOSO VIEIRA 16328 22,716 INTEGRAL 

23º ALEX SANDRA MARIA VASCONCELOS BORBA 18112 22,539 INTEGRAL 

24º VERA LUCIA DE SOUSA SILVA 16352 21,874 INTEGRAL 

25º ADRIANA FRANCISCA DE LIMA NEVES 18110 21,352 INTEGRAL 

26º DENISE DE PAULA SILVA 18188 20,134 INTEGRAL 

27º TAINNE DE SOUSA DUARTE 18248 19,892 INTEGRAL 

28º VANUSA DE ALCANTARA SOUZA 18161 19,622 INTEGRAL 
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29º LUIZ DE SANTANA LIMA 18244 19,277 INTEGRAL 

30º DEBORA BERLOFA 18120 19,176 INTEGRAL 

31º ANALIA CASSIA LIMA DA SILVA 18163 19,148 INTEGRAL 

32º SORAIA CRISTIANE PILON PROENCA 18159 18,522 INTEGRAL 

33º SUELI MARIANO MARQUES 18169 18,301 INTEGRAL 

34º JAEL FLORENTINO DA SILVA OLIVEIRA 18167 18,201 INTEGRAL 

35º JAQUELINE ROCHA DA SILVA 18168 18,006 INTEGRAL 

36º VINICIUS CAPRETI SILVA DE OLIVEIRA 18170 17,607 INTEGRAL 

37º ELAINE LIMA DA SILVA 18121 16,118 INTEGRAL 

38º ADRIANO VIEIRA LIMA 18111 15,757 INTEGRAL 

39º SANDRA MARIA SOUSA DOS SANTOS 18345 15,671 INTEGRAL 

40º ELIZEU RODRIGUES DE OLIVEIRA ZAGARE 18124 15,522 INTEGRAL 

41º AIANE SOARES SOUZA PRADO 18164 15,482 INTEGRAL 

42º LARISSA MIRIA DA SILVA 19068 15,299 INTEGRAL 

43º RODRIGO DE JESUS GONZALEZ GARCIA 18152 15,007 INTEGRAL 

44º ISABELA SERRA VIOTE 18166 13,911 INTEGRAL 

45º VANESSA DE ALMEIDA ESPERA 18356 13,809 INTEGRAL 

46º MARIA RITA AMORIM DIAMANTINO 19073 13,104 INTEGRAL 

47º JENISLEIDE NAPOLEAO DE LIMA 19556 13,029 INTEGRAL 

48º DEBORA CRISTINA BRAGA GADELHA DOS SANTOS 19309 12,437 INTEGRAL 

49º LUCAS PEREIRA FREIRE 19378 11,245 INTEGRAL 

50º LUIZ FELIPE GONCALVES DA COSTA 18338 11,087 INTEGRAL 

51º REWKELLY RIBEIRO SOARES 19675 10,392 INTEGRAL 

52º MIRIAN ALINE DE OLIVEIRA TRINDADE 19753 10,320 INTEGRAL 

53º BRUNA BLOISI DOS SANTOS 19767 7,875 INTEGRAL 

54º GIOVANA VALLEJO DE ALENCAR 19979 6,918 INTEGRAL 

55º DJAIR FERREIRA DOS SANTOS 19370 6,026 INTEGRAL 

56º VALDENIZE APARECIDA DE OLIVEIRA 19939 5,886 INTEGRAL 

57º JULIANA GOMES MOREIRA 19982 5,832 INTEGRAL 

58º PAMELA CARMO DA ROCHA 19903 3,616 INTEGRAL 

 
PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA – PAEB READAPTADO 
 

Classificação Nome RE Pontos na SME Jornada 2026 

1º PRISCILA MARQUES DE OLIVEIRA ANGELO 11179 31,202 COMPLETA I 

2º FERNANDA BARBOSA DE MORAIS 9791 27,783 PARCIAL 

3º MARCOS FERNANDES DA CRUZ 11685 27,688 INTEGRAL 

4º FERNANDA BARBOSA DE MORAIS 12170 25,565 INICIAL I 

5º SANDRA REGINA BISELLI DA CRUZ 13367 20,019 INTEGRAL 

 
PROFESSOR INTÉRPRETE DE EDUCAÇÃO BÁSICA – PIEB 
 

Classificação Nome RE Pontos na SME Jornada 2026 

1º FLAVIA DE LIMA PALARES 15245 33,598 INTEGRAL 

2º FRANCISCO DAS CHAGAS SOUSA 15246 32,745 INTEGRAL 

3º KEILA CRISTINA SILVA SOUZA 15228 31,978 INTEGRAL 

4º JULIANA SVAIGER REBEQUI 15227 30,166 INTEGRAL 

5º LILANIA ALVES DOS SANTOS MARIANO 15231 29,721 INTEGRAL 

6º TANIA CRISTINA MOREIRA FERNANDES 15240 28,469 INTEGRAL 

7º ADRIANA MAIA 16561 22,478 INTEGRAL 

8º JOICE RIBEIRO DE SOUZA 18334 20,514 INTEGRAL 

9º SILVANA MONALISA FRANCA SALVADOR 18323 18,833 INTEGRAL 

10º ELAINE TEIXEIRA PEREIRA 18328 16,540 INTEGRAL 

11º VERA SOARES TERCEIRO REZENDE 19306 11,913 INTEGRAL 
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12º 
PAULA APARECIDA ESTEVAO CASIMIRO DOS SANTOS 
SANTANA PIMENTEL 

18344 9,752 INTEGRAL 

 
Havendo discordância em relação à classificação preliminar, o professor poderá interpor recurso, observando os prazos estabelecidos no 
 cronograma previsto no Anexo X da Instrução Normativa SME nº 005/2026. 
Cajamar, 14 de outubro de 2026. 
Prof. Dr. Regis Luiz Lima de Souza 
Secretário Municipal de Educação  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 - Seleção de agente cultural para Premiação Cultural com recursos da Política Nacional 
Aldir Blanc de Fomento à Cultura 
 
RESULTADO PREMILINAR DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 

A Comissão de Seleção para Chamamento Público nº 01/2026, instituída pela Portaria nº 2.670, de 18 de agosto de 2026, no uso das suas 
atribuições, torna público o presente resultado: 

Habilitados 

Alex Doro Johansen de Almeida 

Alícia Vitória Calixto Santos 

Ana Keller Alvares 

Ariane Martins Camilo da Silva 

Bianca Moraes Félix de Carvalho 

Cassyo André Sonda 

Dafne dos Santos Oliveira 

Dalila da Silva Moreira Araújo 

Daniele Ferreira Medina 

Danilo da Silva Assis 

Donizeti Aparecida Ângelo 

Fátima Lúcia Rodrigues Mendez Cubillos 

Gilcleino Alves de Lacerda 

Gustavo Dezani 

Henrique Pereira Santos 

Jacqueline Costa dos Santos de Souza 

Jefferson de Oliveira Ribeiro 

João Paulo Rodrigues Gomes  

João Pedro Barbosa Agostinho 

Judite Josefa de Almeida Gomes 

Júlia Molico Feitosa dos Reis 

Kaio da Silva Verdile 

Kaylane Cláudya Doro Silva da Paixão 

Leandro Bacci Patez  

Leandro Neves Barbosa 

Lilian Rolim Correia 

Luciano Aparecido Marques 

Luis Henrique Bonfá Alves 

Luiz Fernando Valente 

Luiz Miguel Verdile de Castro 

Maria de Fátima Esparrinha Lento 

Maria Luiza Martins de Sousa Miranda 

Maria Vanda Aparecida Forato 

Monalisa Mendonça França 

Pablo Alexandre Gomes Silva 
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Pamela Karen Soares 

Patrícia Pereira da Rosa Verdile 

Paulo Henrique Francisco Dias 

Querubina Castelo Ruiz   

Rafael da Silva Miranda 

Rafaela Cruz Alves 

Rafaella Gonçalves da Silva 

Ronaldo Aparecido Marcondes 

Rubens da Silva Guerra 

Sabrina Soares Ferreira 

Samanta da Cruz Soares 

Vagner Aparecido da Silva 

Valmir de Souza 

Vitor Leonardo Moreira de Paula 

Suplentes 

Ana Gabrieli Pereira 

Flávio Ribeiro Carneiro 

Ildson Porto de Lima 

José Ericlécio da Silva 

Juliano da Silva Leite 

Lucas Antônio Pereira da Silva 

Luciel Souza Fernandes 

Maria Aparecida Pereira Fernandes 

Wagner de Jesus Alves 

Weivan Djair Cruz Santos 

Wesley Gabriel Binatto de Souza 

Inabilitado 

Abner de Oliveira Souza Não entregou a documentação para habilitação 

Alan Fernandes da Silva Não entregou a documentação para habilitação 

Jefferson Nascimento Mota Não entregou a documentação para habilitação 

Jhonata Araújo Mota Não entregou a documentação para habilitação 

Jucimar Vaz Pereira Não entregou a documentação para habilitação 

Lúcio da Silva Vanderlei Não entregou a documentação para habilitação 

Marcelo Fábio da Silva Não entregou a documentação para habilitação 

Marcos Butura Não entregou a documentação para habilitação 

Rodolfo Mendes de Lima Barros Não entregou a documentação para habilitação 

Rosana Aparecida Guimarães da Silva Não entregou a documentação para habilitação 

 

8.1.6 Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos 
de habilitação, obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

8.2.1 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado à Comissão de Seleção, que deve ser apresentado por meio do 
email pnab@cajamar.sp.gov.br, no prazo de 3 dias úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 
primeiro dia útil posterior à publicação. Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

8.2.2 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de habilitação será divulgado no Diário Oficial do Município, no site oficial 
da Prefeitura de Cajamar (www.cajamar.sp.gov.br).  

8.2.3 Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 - Seleção de Pontos e Pontões de Cultura de Cajamar/SP 
 
RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 

http://www.cajamar.sp.gov.br/
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A Comissão de Seleção para Chamamento Público nº 02/2026, instituída pela Portaria nº 2.669, de 18 de agosto de 2026, no uso das suas 
atribuições, torna público o presente resultado: 
Habilitados 
 

Classificação Nome do Coletivo Representante Valor 

Cota racial 

1º Coletivo de Hip Hop A Rua Salva Rodrigo da Rosa 
Pires 

R$ 28.333,33 

2º Grupo de Capoeira Mazieiro Dênis dos Santos 
Adão 

R$ 28.333,33 

Categoria Livre 

3º Coletivo Quintal Cultura dos Saberes Ana Keller Alvares R$ 28.333,33 

4º Grupo Casa Criativa Dalila da Silva 
Moreira Araújo 

R$ 28.333,33 

5º Coletivo Sarau da Massa Lucas Henrique 
Ramos Marques da 
Silva 

R$ 28.333,33 

4º Cia Peixe Vivo Rafaela Cruz Alves R$ 28.333,33 

 
Não habilitados e pré- certificados 

Classificação Nome do Coletivo Representante 

1º Núcleo Ato III de Teatro Monalisa Mendonça França 

2º Encanta Cajamar Maria Aparecida Guerra Scofano 

3º Bellydreams Lilian Rolim Correia 

4º Coletivo Cultural Mulherize Isadora Mendes Angelotti 

5º Coletivo Gnomo da Terra e Gato 
Garimpo 

Luciano Aparecido Marques 

10.7 Contra a decisão do resultado preliminar da Etapa de Habilitação, caberá recurso destinado à Secretaria de Turismo e Cultura de 
Cajamar, que deve ser apresentado por meio do email pnab@cajamar.sp.gov.br, no prazo de 3 dias úteis, conforme modelo apresentado 
no Anexo 07, a contar do primeiro dia útil posterior à publicação. 
10.8. O resultado final da Etapa de Habilitação será publicado no Diário Oficial do Município, no site oficial da Prefeitura de Cajamar 

(www.cajamar.sp.gov.br). 

 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO  

Solicitamos o comparecimento dos servidores abaixo relacionados, dia 21/10/2.026, nos horários a seguir, para ciência dos resultados de 
suas Avalições de Desempenho: 
     

R.E. SERVIDOR HORÁRIO 

18.936 Jaqueline Vieira Braghim de Paula 9:00 hs 

18.950 Lahana da Silva Ferreira 9:10 hs 

19.119 Fernanda Lacerda Queiroz 9:15 hs 

19.229 Ilton Alves Vieira 9:25 hs 

19.645 Marcos Vinícius Rodrigues Nunes 9:35 hs 

19.755 Karen de Lima Costa 9:40 hs 

19.780 Kaline da Silva Dias 9:50 hs 

19.938 Sílvio Forato Vieira 10:00 hs 

19.982 Juliana Gomes Moreira 10:10 hs 

20.028 Leandro Vitório Santos Pereira 10:15 hs 

20.036 Cristhiane Argemira Guimarães de Toledo 10:25 hs 

20.055 Dante Duran Previatti de Souza 10:35 hs 

20.059 Hiolanda Ketchully Alves dos Santos 10:40 hs 

20.063 Maria Aparecida Oliveira Ferreira 10:50 hs 

20.082 Glaydsiany Lima de Moraes 11:00 hs 

20.185 Matheus Alexandre Israel Oliveira da Silva 11:10 hs 
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20.203 Marcel Kazuo Une 11:15 hs 

20.265 Jordania Nogueira da Silva 11:25 hs 

20.271 Patrick Marcos Souza Fam Carnelos 11:35 hs 

20.271 Danilo Janczur Tomaz 11:40 hs 

__________________________________________________________________________________________ 
 

ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA 
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE CAJAMAR - IPSSC 

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS IPSSC 

PORTARIA N. 112 de 09 de Outubro de 2026. 

Conceder o benefício APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, ao(a) servidor(a) Sr(a). CRISTIANE DA SILVA FRANCISCO, efetivo(a) no cargo de 

SECRETARIA, referência “6”, nível “A”, Anexo II, da Lei Complementar Municipal nº 236/2024, lotado(a) na PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 

CAJAMAR. Processo n.º 2024.03.14957. efeitos financeiros a partir de 15/10/2026. 

JEFFERSON RIBEIRO DOS SANTOS  

Diretor Executivo 

_________________________________________________________________________________________________- 

PODER LEGISLATIVO 
https://www.cmdc.sp.gov.br 

 
ATO DA MESA DIRETORA Nº 02, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Regulamenta a concessão de adiantamentos para pequenas despesas de pronto pagamento no âmbito da Câmara Municipal de Cajamar 

e dá outras providências. 

 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Cajamar, Estado de São Paulo, no exercício das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, especialmente, as contidas no art. 32, inciso I; e 

 

Considerando o disposto nos art. 60, 65, 68, 69, 83 e 84, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964; 

 

Considerando o disposto na Lei Municipal n.º 501, de 1º de junho de 1983; 

 

Considerando o disposto no § 2º do art. 95 da Lei n.º 14.133, de abril de 2021; 

 

Considerando o disposto na Resolução n.º 256, de 14 de maio de 2025, da Câmara Municipal de Cajamar; 

 

Considerando o disposto no Decreto n.º 5.660, de 27 de abril de 2017;  

RESOLVE: 
 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º. No âmbito da Câmara Municipal de Cajamar, a forma de realização de despesa pelo regime de adiantamento passa a reger-se de 
acordo com o disposto neste Ato. 

 
Art. 2º. Entende-se por adiantamento de verba, ou suprimento de fundos, a entrega de numerário, autorizado pelo ordenador de despesa, 
a servidor público efetivo, sempre precedido de empenho na dotação orçamentária própria, a fim de que possa realizar despesas urgentes 
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e inadiáveis ou pequenas e de pronto pagamento, que não possam subordinar-se ao procedimento normal de geração de despesas e de 
licitação ou contratação direta, dentro do limite estabelecido no § 2º do art. 95 da Lei n.º 14.133, de abril de 2021, e posteriores 
atualizações. 
 
Art. 3º. Os pagamentos a serem efetuados através do regime de adiantamento restringir-se-ão aos casos previstos neste Ato e ocorrerão 
sempre em caráter de exceção, observando-se as seguintes diretrizes: 
I – restringe-se às situações que necessitem de atendimento imediato, àquelas de natureza eventual, cujas características ou urgência 
inviabilizem a realização de planejamento, processo de licitação ou contratação direta;  
II – aplica-se às despesas de pronto pagamento, de modo que a despesa pública não possa ser subordinada ao regime normal de execução, 
mediante prévio-empenho, liquidação e pagamento; 
III – devem ser prestadas contas pelo responsável pelo adiantamento para análise e aprovação pelo Controle Interno e Ordenador de 
despesas;  
IV – vedação ao fracionamento de despesa, nos termos do art. 75 da Lei n.º 14.133, de abril de 2021; 
V – a concessão de adiantamentos deverá observar o disposto no § 2º do art. 95 da Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações e 
atualizações para cada espécie de despesa, observado o regulamento da lei de licitações.  

 
Art. 4º. Para os fins deste Ato, poderão ser realizadas mediante regime de adiantamento despesas urgentes e inadiáveis ou pequenas e de 
pronto pagamento, que não possam subordinar-se ao procedimento normal de licitação ou contratação direta, dentro do limite 
estabelecido no § 2º do art. 95 da Lei n.º 14.133, de abril de 2021, notadamente as seguintes espécies de despesa: 
I – despesas classificáveis orçamentariamente como material de consumo, sob elemento 30, tais como: 

 
a) materiais e ferramentas para limpeza, higiene e para manutenção e conservação dos bens móveis, equipamentos e prédio da Câmara;  

 
b) aquisição esporádica de livros, jornais, revistas, publicações especializadas, certificado digital, artigos de escritório e impressos, desde 
que avulsos e para uso ou consumo imediato; 

 
c) aquisição de itens, flores, placas comemorativas, troféus, medalhas, taças, distintivos, materiais significativos de valores culturais ou 
históricos da Cidade, objetos representativos, insumos ou refeições para eventos oficiais, desde que não possam se submeter ao processo 
normal de contratação sem prejuízo do evento e observado o interesse público, a razoabilidade dos gastos e o planejamento; 

 
d) outros materiais de pequeno valor e pronto pagamento ou de necessidades urgentes e inadiáveis e de uso ou consumo imediato, desde 
que justificada a inviabilidade de se submeter ao processo normal de licitação ou contratação direta e a inviabilidade de se seguir o regime 
normal de execução de despesa. 

 
II – despesas classificáveis, orçamentariamente, como outros serviços de terceiros, sob o elemento 39 – pessoa jurídica, tais como: 

 
a) judiciais, taxas e tarifas em geral, inclusive de inscrição, despesas cartorárias, postais, telegramas, reprodução de documentos, 
encadernações, publicações diversas, confecção de carimbos e de chaves; 

 
b) inscrição em cursos, palestras e eventos que tenham como objetivo exclusivo a capacitação, o treinamento e o aperfeiçoamento dos 
agentes públicos da Câmara; 

 
c) com viagens, transporte, alimentação, hospedagem, estacionamentos, pedágios, estadia e alojamento de delegações representando ou 
a serviços da Câmara; 

 
d) com limpeza, higiene, pequenos carretos, pequenos consertos, pequenas manutenções, entre outras que não possam se submeter ao 
processo normal de contratação; 
e) confecção de faixas ou cartazes para eventos oficiais, desde que não possam se submeter ao processo normal de contratação sem 
prejuízo da divulgação e observado o interesse público, a razoabilidade dos gastos e o planejamento; 

 
f) outros serviços de pequeno valor e pronto pagamento ou urgentes e inadiáveis, desde que justificada a inviabilidade de se submeter ao 
processo normal de licitação ou contratação direta e a inviabilidade de se seguir o regime normal de execução de despesa. 

 
Parágrafo único. As despesas com artigos em quantidade maior, de uso ou consumo remoto, correrão pelos itens orçamentários próprios 
e seguirão obrigatoriamente o processo normal da despesa, mediante licitação ou contratação direta. 

 
Art. 5º. Não poderão ser realizadas por meio do regime de adiantamento as seguintes despesas: 
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I - pagamento de pessoal, inclusive gratificações, diárias, horas extras, encargos sociais ou quaisquer vantagens de natureza trabalhista, 
ainda que de forma indireta; 

 
II - aquisição de materiais para reposição de estoque/almoxarifado; 

 
III - serviços contínuos, serviços de arquitetura e engenharia e de locações; 

 
IV - aquisição de combustíveis, lubrificantes e contratação de manutenção para veículos automotores, ou ainda abastecimento de veículos 
particulares; 

 
V - serviços relacionados à publicidade institucional, excetuadas aquelas de pequeno vulto, previamente autorizados; 

 
VI - contratações relacionadas à tecnologia da informação e de comunicação; 

 
VII - aquisições ou serviços objeto de licitação, contratação direta ou contrato vigente; 

 
VIII - aquisições ou serviços com valor superior ao limite fixado para o adiantamento; 

 
IX - para despesas já realizadas com data anterior ao recebimento do numerário. 

 
Art. 6º. Não se fará adiantamento: 
I – a servidor que não haja prestado contas do adiantamento anterior no respectivo prazo; 
II – a servidor que, no prazo de 03 (três) dias úteis, deixar de atender notificação para regularizar prestação de contas realizada; 
III – a servidor que estiver respondendo a sindicância ou processo administrativo disciplinar; 
IV – a servidor responsável por dois adiantamentos ainda pendentes de aprovação das constas; 
V – a servidor cujas contas tenham sido julgadas irregulares. 

 
CAPÍTULO II 
DOS PROCESSOS DE ADIANTAMENTOS 

 
Art. 7º. Os processos de adiantamentos serão iniciados com requisições de adiantamentos, elaboradas de acordo com o Anexo l, constando-
se as seguintes informações: 

 
I – endereçamento à Presidência da Câmara; 

 
II – numeração de identificação sequencial, que poderá corresponder ao número do processo administrativo protocolado; 

 
III – identificação da espécie de despesa, mencionando em qual inciso do art. 4º ela se enquadra, a respectiva classificação orçamentária e 
a importância requisitada; 

 
IV – nome completo, CPF, cargo ocupado e diretoria/divisão do responsável pelo adiantamento; 

 
V – assinatura do responsável e ratificação da diretoria/divisão. 

 
Art. 8º. A requisição de adiantamento deverá ser protocolizada e autuada no Setor de Protocolos da Câmara Municipal, que encaminhará 
os autos à Presidência da Câmara para avaliação e autorização da despesa.  
Art. 9º. Recebidos os autos, a Presidência da Câmara verificará a legalidade e a pertinência da despesa.  

 
§ 1º - Autorizada a despesa, os autos serão remetidos à Divisão de Contabilidade para empenho e disponibilização do numerário ao 
servidor, de forma imediata ou no dia útil subsequente. 

 
§ 2º - Constatada alguma irregularidade ou ilegalidade no documento ou na instrução sob o aspecto contábil ou financeiro, a Divisão de 
Contabilidade solicitará a regularização ao requerente, no caso de vício sanável, ou retornará os autos ao Ordenador de Despesas com a 
respectiva informação, no caso de vício insanável. 

 
§ 3º - Se a presidência negar o pedido de que trata o caput deste artigo, o processo será arquivado. 
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Art. 10. A despesa será empenhada em nome do servidor e o numerário disponibilizado para pagamento através de cartão de pagamento 
da Câmara Municipal, vinculado à conta específica.  

 
Parágrafo único. Na ausência de cartão, o pagamento poderá ser realizado através de cheque nominal, transferência bancária ao servidor 
responsável ou por outro meio legalmente admitido, todos vinculados à conta específica. 

 
Art. 11. Efetuado o pagamento, a Divisão de Contabilidade inscreverá o nome do responsável em conta denominada "Responsável por 
Adiantamentos", subordinada ao Ativo Financeiro, juntando-se aos autos os comprovantes de transferência, extratos-bancários, nota de 
empenho, entre outros correlatos,  

 
Parágrafo único. Efetuada a disponibilização do numerário ao responsável e a juntada dos documentos descritos no caput, os autos serão 
remetidos ao Setor de Controle Interno da Câmara, onde aguardará a respectiva prestação de contas.  

 
Art. 12. Os adiantamentos serão escriturados como despesa efetiva, à conta das respectivas dotações orçamentárias ou créditos especiais. 

 
Art. 13. Os processos de adiantamento terão sempre andamento preferencial e urgente a qualquer outro.  
  
CAPÍTULO III 
DAS NORMAS DE APLICAÇÃO DO ADIANTAMENTO 
Art. 14. O prazo máximo de aplicação será de 30 (trinta) dias corridos, contando inclusive o dia da liberação do recurso.  

 
Art. 15. O adiantamento não poderá ser aplicado em despesa diferente daquela para qual foi autorizada, devendo esta enquadrar-se nas 
dotações e itens orçamentários próprios, não sendo aceitas despesas superiores às quantias já adiantadas. 

 
Parágrafo único. O disposto no caput não impede a realização de despesas específicas e não individualizadas no momento da concessão, 
desde que compreendidas na finalidade autorizada e natureza orçamentária.  

 
Art. 16. A cada pagamento efetuado o responsável exigirá o correspondente comprovante, podendo consistir de: 

 
I - nota fiscal de venda a consumidor, emitida pelo comerciante, da qual conste, dentre outros, o número da inscrição no CNPJ, data, 
espécie e quantidade da mercadoria, preço unitário e total; 
II - recibos de serviços prestados por pessoa física, deverão conter dados completos do emitente e discriminação da despesa, devidamente 
com reconhecimento de firma em cartório. 
III - nota fiscal simplificada; 
IV – cupom fiscal; 
V – bilhete de viagem e outros recibos ou documentos idôneos que comprovem as despesas realizadas; 
VI – para as despesas de prestações de serviços deverá ser emitida a nota fiscal de serviço eletrônica em nome da Câmara, exceto para os 
municípios que não possuem legislação competente, da qual conste, dentre outros o nº. da inscrição no CNPJ, data, espécie e quantidade 
de serviços, preços unitário e total. 
 
Art. 17. Os recibos, notas de venda ao consumidor, notas fiscais, faturas, duplicatas e outros comprovantes de despesas, deverão ser 
emitidos em nome da Câmara Municipal de Cajamar, salvo justificativa, cabendo o preenchimento a quem prestou os serviços ou realizou 
os fornecimentos e devendo conter completa identificação do destinatário.   

 
Art. 18. Os comprovantes de despesa terão que estar legíveis e não poderão conter rasuras, emendas ou borrões que prejudiquem a clareza 
e exatidão, não se admitindo, em hipótese alguma, segundas vias, ou outras vias, cópias reprográficas, fotocópias ou qualquer outra espécie 
de reprodução. 

 
Art. 19. Para evidenciar a economicidade da despesa, o servidor efetivo responsável deverá realizar pesquisa de preços, no mínimo três 
cotações, salvo justificativa, devendo juntar os respectivos documentos comprobatórios por ocasião da prestação de contas. 

 
Art. 20. Cada pagamento deverá conter termo de justificativa de despesa, observado modelo do anexo II, esclarecendo a razão da despesa, 
o destino da mercadoria ou do serviço e outras informações que possam explicar a necessidade e economicidade da operação.  
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Art. 21. Em todos os comprovantes de despesa, de recebimento do material ou da prestação de serviços, deverá conter assinatura, com 
carimbo quando houver, do solicitante da despesa, do responsável pelo adiantamento e do recebedor do objeto, quando aplicáveis à 
natureza da despesa. 

 
Art. 22. O saldo do adiantamento não utilizado deverá ser recolhido da seguinte forma: 

 
I - Na Tesouraria da Câmara, caso o adiantamento tenha sido feito em espécie, obtendo o servidor declaração formal de que devolveu o 
valor; 
II - Depósito ou transferência bancária na mesma conta de origem do pagamento, preferencialmente de forma identificada, caso tenha 
sido feito em cheque ou outro meio. 
Parágrafo único. O prazo para recolhimento do saldo não utilizado será de 03 (três) dias úteis, a contar do final do período de aplicação. 

 
Art. 23. No mês de dezembro, todos os saldos serão recolhidos à Tesouraria ou à agência bancária da qual se originou o pagamento, até o 
dia 5 (cinco) do referido mês, ainda que o período de aplicação não tenha expirado, em casos excepcionais devidamente comprovados, 
devendo conter autorização expressa da Contabilidade. 

 
CAPÍTULO IV 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
 

Art. 24. No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do final do período de aplicação, o responsável deverá prestar contas do adiantamento 
recebido. 

 
§ 1º. Cada adiantamento corresponderá a uma prestação de contas, constituída de comprovantes quitados e revestidos dos requisitos 
exigidos neste Ato.   

 
§ 2º. A prestação de contas dos adiantamentos efetuados durante o mês de dezembro deverá ser apresentada até o dia 10 (dez) do mesmo 
mês. 

 
Art. 25. As prestações de contas serão examinadas sob os seguintes aspectos: 

 
I - exatidão dos valores;  
II - propriedade da verba; 
III - obediência às leis, regulamentos e normas vigentes; e 
IV - justificação da despesa e economicidade. 

 
Art. 26. A prestação de contas dar-se-á mediante a protocolização diretamente à Divisão de Controle Interno, a ser juntada nos mesmos 
autos do processo de adiantamento, com os seguintes documentos: 

 
I – termo de prestação de contas, conforme Anexo III e termo de justificativas, conforme anexo II;   
II – documentos originais comprobatórios das despesas pagas, contendo declaração e subscrição do responsável pelo recebimento do 
material ou serviço, quando for o caso;  
III – declaração negativa de estoque dos materiais de consumo, expedida pelo setor responsável; 
IV – outros documentos pertinentes à prestação de contas, em especial, a pesquisa de preços, na forma do art. 19 deste Ato. 

 
§ 1º - Previamente à emissão do parecer na forma do anexo IV, o Controle Interno requisitará, ao setor competente, cópia da nota de 
empenho respectiva, o documento comprobatório de anulação do saldo não utilizado e extrato bancário da conta específica para 
adiantamento, caso ainda não juntados aos autos pelo setor responsável. 
§ 2º - Os comprovantes de despesas mencionados deverão ser colados, em folhas brancas tamanho ofício, de forma individualizada com a 
sua respectiva justificativa, não podendo ser furados ou de difícil manuseio, evitando o comprometimento das informações contidas, 
inclusive providenciando cópias dos cupons fiscais que com o tempo o conteúdo se apaga. 

 
§ 3º - Todos os comprovantes deverão conter assinatura do servidor requisitante e do recebedor. 
 
§ 4º - Nos dispêndios com viagens, a prestação de contas deverá:  

 
I - demonstrar, de forma clara e não genérica, o objetivo da missão oficial e o nome de todos os que dela participaram; e 
II - conter relatório objetivo das atividades realizadas nos destinos visitados.  
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Art. 27. Não serão aceitos documentos com data anterior ou posterior ao período de aplicação do adiantamento ou que se refiram à 
despesa não classificável na espécie do adiantamento concedido. 

 
Art. 28. Caberá à Divisão de Contabilidade a tomada dos adiantamentos e ao Controle Interno a respectiva aprovação, conforme o que 
dispõe a Lei Federal n.º 4.320/64, no seu artigo 84.  

 
Art. 29. Recebidas às prestações de contas e elaboradas conforme dispõe o art. 26 deste Ato, o Controle Interno verificará se as disposições 
foram integralmente cumpridas e solicitará ao responsável, quando necessário, esclarecimentos. 

 
§ 1º. Se o interessado não atender ao pedido de esclarecimento no prazo de 03 (três) dias úteis, o fato será comunicado ao ordenador da 
despesa, que determinará a sustação de novo adiantamento, além de outras medidas que julgar necessárias. 

 
§ 2º. Se os esclarecimentos prestados não forem considerados suficientes ou se o interessado não atender ao pedido de esclarecimento, 
poderá o Controle Interno glosar as despesas impugnadas, determinando que o interessado promova, de imediato, o recolhimento da 
importância correspondente à soma dos comprovantes glosado, com os valores devidamente atualizados pela Divisão de Contabilidade. 

 
Art. 30. Se as contas forem consideradas em ordem, o Controle Interno certificará o fato em documento apropriado, conforme Anexo IV 

— Tomada de Contas de Adiantamentos e Aprovação – e o encaminhará à Divisão de Contabilidade para a baixa de responsabilidade e 

arquivamento definitivo do processo 

 

§ 1º - na hipótese de aprovação da prestação de contas condicionadas, deverá o responsável cumprir as exigências determinadas e adotar 
as medidas indicadas. 

 
§ 2º - no caso de as contas terem sido aprovadas: 

 
a) baixar a responsabilidade inscrita nas contas "responsáveis por adiantamento", do Ativo Financeiro; 
 
b) Informar ao ordenador da despesa sobre o encerramento do processo, conforme o anexo V; 
 
c) arquivar o processo de adiantamento após certificação da ciência e homologação da Presidência da Câmara.  
 
§ 3º - Não tendo sido aprovadas as contas, o responsável pelas despesas deverá fazer a devolução do numerário e ficará impedido de 
receber novos adiantamentos, até que se regularize a situação pendente, sem prejuízo das penalidades estatutárias.  
 
§ 4º - A Divisão de Contabilidade ficará responsável pela elaboração de listagem dos adiantamentos concedidos no exercício, nos termos 

das instruções legais vigentes e em especial as instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

Art. 31. No dia útil subsequente ao vencimento do prazo de prestação de contas, o Controle Interno oficiará via memorando diretamente 

ao responsável, concedendo-lhe prazo final e improrrogável de 03 (três) dias úteis para fazê-lo, sob as penas legais. 

 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a obrigação da prestação de contas, após o vencimento do prazo final estabelecido no caput, o 

Controle Interno comunicará à Presidência da Câmara, para abertura de sindicância, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 32. A Presidência da Câmara poderá remeter os autos, em qualquer fase, para auxílio da Procuradoria Jurídica. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 33. Na aplicação deste ato, serão observadas as disposições do TCE-SP, notadamente a instrução normativa n.º 1/2024 e alterações 

posteriores. 

 

Art. 34. Os autos serão autuados e tramitarão em formato eletrônico, utilizando-se sistema disponibilizado pela Câmara Municipal, salvo 

justificativa.  
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Art. 35. Extratos contendo as concessões de adiantamentos e as prestações de contas respectivas deverão ser disponibilizadas no Portal 

de Transparência.  

 

Art. 36. Os casos omissos serão disciplinados e decididos pela Presidência da Câmara. 

 

Art. 37. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial o Ato da Presidência 
n.º 13 de 15 de agosto de 2024.  
 

Câmara Municipal de Cajamar, 08 de outubro de 2026. 
 
MESA DIRETORA 
 
EDIVILSON LEME MENDES 
Presidente 
 

ALEXANDRO DIAS MARTINS 

1º Secretario 

 

IZELDA GONÇALVES CARNAÚBA CINTRA 

2ª Secretaria 
 
FLAVIO MARQUES ALVES 
3º Secretario 
 
Registrada na Câmara Municipal de Cajamar, nos termos do artigo 102 da Lei Orgânica Municipal, e publicada no Diário Oficial do Município. 
 
RENATA DI NIRO PERISSOLI 
Diretora do Legislativo 
 
ANEXO I 
 
REQUISIÇÃO DE ADIANTAMENTO N.º (a numeração corresponderá ao n.º do processo) 
 
À Presidência da Câmara Municipal 
 
Venho perante vossa senhoria solicitar a disponibilização de verba no valor de R$... (por extenso), sob regime de adiantamento, nos termos 
do art. 4º, inciso ......, do Ato da Mesa n.º....., de. . . ./. . . . ./. . . . . recursos estes necessários à realização de despesas da Diretoria/Divisão...... 
a serem efetivadas conforme programação abaixo: 
 
Material de Consumo — Elemento 30 — R$ 
Serviços de Terceiros — Elemento 39 — R$ 
 
PRAZO DE APLICAÇÃO: 30 dias da data do recebimento. 
 
Câmara Municipal de Cajamar, ... de... de... 
Responsável pelo adiantamento:   
CPF: 
Cargo/função: 
Diretoria/Divisão: 
Dados bancários: 
Assinatura: _________________________ 
 
Diretor/Chefia: 
Assinatura: _________________________ 
 
Presidente da Câmara Municipal: 
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Autorizo _________________________        Não autorizo _________________________ 
ANEXO II 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DE DESPESA 
 

NF/Recibo: ... Razão social: ... 

Data da despesa: ... Valor: ...  

Descrição do objeto e quantidade: ... 

Servidor e setor solicitante: ... 

Responsável pelo recebimento: ...  

Destino da mercadoria ou do serviço: ... 

Justificativa da necessidade da contratação: ... 

Razão da escolha do contratado: ... 

Orçamentos:                                               Justificativa: 

Outras justificativas: ... 

Cajamar, ... de... de...  
 
(Ass.) 
 ______________________________ 
 Responsável pelo adiantamento 

 
ANEXO III 
 
PRESTAÇÃO DE CONTAS AO CONTROLE INTERNO 
 
Nos termos do art. 26 do Ato da Mesa n.º...  de ...., apresento a Vossa Senhoria a prestação de contas relativa ao adiantamento recebido 
através do requisitório n.º...., de....  no valor de R$.... (por extenso), correspondente à nota de empenho n.º..., de .../.../..., em anexo, 
composta das despesas abaixo relacionadas, pelas quais assumo inteira responsabilidade. 
 
Período de Aplicação: de .../.../... a .../.../... 
 

 

 

 

 

DATA

 NF/RECIBO RAZÃO SOCIAL ESPECIFICAÇÃO DESPESA VALOR 

   

TOTAL DAS DESPESAS R$ 

VALOR DO ADIANTAMENTO R$ 

VALOR A DEVOLVER (quando for o caso) R$ 

Cajamar, ... de... de... 

(Ass.) 

 ______________________________ 

 Responsável pelo adiantamento 

DATA NF/RECIBO RAZÃO SOCIAL ESPECIFICAÇÃO DESPESA VALOR 
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ANEXO IV 

CONTROLE INTERNO 

TOMADA DE CONTAS DE ADIANTAMENTO 

 

RESPONSÁVEL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º  

VALOR DO ADIANTAMENTO  

NOTA DE EMPENHO N.º  

DATA DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

DATA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

 

Certificamos, para os devidos fins, que, após verificação da prestação de contas acima referida, constatamos sua regularidade,  

e identificação) 

 

ANEXO V 

DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

TOMADA DE CONTAS DE ADIANTAMENTO 

 

TERMO DE CIÊNCIA 

 

RESPONSÁVEL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º  

VALOR DO ADIANTAMENTO  

NOTA DE EMPENHO N.º  

DATA DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

DATA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

 

 

Cientificamos que o processo acima sobre adiantamento de verbas, após análise pelo controle interno, encontra-se 

devidamente regular e disponível em nosso arquivo para auditoria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

Cajamar, ... de... de.... 
 
(Ass.) 
____________________________ 
Divisão de Contabilidade/Nome 
 
ANEXO VI 
TERMO DE CIÊNCIA E HOMOLOGAÇÃO 

Certifica-se a ciência e homologação desta Presidência sobre o processo de adiantamento em epígrafe. 

Arquive-se pelo prazo legal. 

 
Cajamar, ... de... de...  
 
(Ass.) 
 ______________________________ 
 Presidente da Câmara Municipal 
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